
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.742.299 - PR (2018/0019833-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BELAGRICOLA COMERCIO E REPRESENTACOES DE 

PRODUTOS AGRICOLAS S.A 
ADVOGADOS : MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ E OUTRO(S) - PR019886 

 BETÂNIA SILVEIRA BINI  - PR068258 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 74, §3º, V, DA LEI 
9.430/96. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 
jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica 
devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda 
que de forma contrária aos interesses da parte.
2. O acórdão recorrido baseou o seu entendimento em fundamento de natureza 
eminentemente constitucional, o que afasta a possibilidade de análise da pretensão 
recursal em sede de recurso especial. Assim, a competência só poderia ser atribuída 
ao Supremo Tribunal Federal, pelo recurso próprio, conforme o que dispõe o art. 102, 
III, da Constituição Federal.
3. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco 
Falcão, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 23 de maio de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BELAGRICOLA COMERCIO E REPRESENTACOES DE 

PRODUTOS AGRICOLAS S.A 
ADVOGADOS : MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ E OUTRO(S) - PR019886 
   BETÂNIA SILVEIRA BINI  - PR068258 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto por Belagricola Comércio e Representações de 

Produtos Agrícolas S.A em face de decisão monocrática, de minha relatoria, cuja ementa é a 

seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INOCORRÊNCIA. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS. 
CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 74, §3º, V, DA LEI 9.430/96. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO 
PROVIDO.

A agravante alega, em síntese, que não há fundamento constitucional, mas sim uma 

violação à legislação infraconstitucional. Sustenta que houve ofensa ao art. 1.022, I, do 

CPC/2015, vez que o Tribunal de origem não analisou a contradição suscitada pela parte ora 

agravante na sua apelação. Outrossim, afirma que a decisão a quo negou vigência ao art. 170 do 

CTN, o qual permite expressamente a compensação tributária sem restrições. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o feito submetido à julgamento no 

órgão colegiado.

Sem impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 74, §3º, V, DA LEI 
9.430/96. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 
jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica 
devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda 
que de forma contrária aos interesses da parte.
2. O acórdão recorrido baseou o seu entendimento em fundamento de natureza 
eminentemente constitucional, o que afasta a possibilidade de análise da pretensão 
recursal em sede de recurso especial. Assim, a competência só poderia ser atribuída 
ao Supremo Tribunal Federal, pelo recurso próprio, conforme o que dispõe o art. 102, 
III, da Constituição Federal.
3. Agravo interno não provido.

  
  

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 

subsistir o entendimento nela externado.

O provimento do recurso especial por contrariedade ao art. 1.022, II, do CPC/2015 
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pressupõe que sejam demonstrados, fundamentadamente, os seguintes motivos: (a) que a questão 

supostamente omitida tenha sido invocada na apelação, no agravo ou nas contrarrazões a estes 

recursos, ou, ainda, que se cuide de matéria de ordem pública a ser examinada de ofício, a 

qualquer tempo, pelas instâncias ordinárias; (b) a oposição de aclaratórios para indicar à Corte 

local a necessidade de sanar a omissão em relação ao ponto; (c) que a tese omitida seja 

fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, poderá conduzir à sua anulação ou reforma; 

(d) a inexistência de outro fundamento autônomo, suficiente para manter o acórdão. 

Tais requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira fundamentada na 

petição recursal, sob pena de não se conhecer da alegação por deficiência de fundamentação, 

dada a generalidade dos argumentos apresentados. 

In casu, contudo, não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos embargos 

declaratórios, porquanto as instâncias ordinárias enfrentaram a matéria posta em debate na 

medida necessária para o deslinde da controvérsia. 

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
SOBRE O DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO – CÁLCULO EM SEPARADO – 
REGIME DAS LEIS 8.212/91 E 8.620/93 – POSSIBILIDADE – CPC, ART. 535, 
II – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem analisa, 
ainda que implicitamente, a tese objeto dos dispositivos legais apontados pela 
parte.
2. A eg. Primeira Seção pacificou o entendimento de que, na vigência da Lei n.º 
8.620/93, é legítimo o cálculo em separado da contribuição previdenciária sobre o 
décimo-terceiro salário (EREsp 442.781, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado 
em 14.11.2007, DJ de 10.12.2007).
3. Recurso especial provido.
(REsp 868.242/RN, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 27/05/2008, DJe 12/06/2008)

De outro turno, quanto à questão de fundo, a a parte recorrente afirma que, a limitação 

de aproveitamento de créditos não compensados pela Lei 9.430/96 viola o disposto no art. 170 do 

CTN.

Ocorre que o Tribunal de origem concluiu pela possibilidade de aplicação do art. 74 da 

Lei 9.430/96 para os casos de créditos não aproveitados na compensação, de acordo com o 

seguinte fundamento:
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Isso porque a Constituição Federal, em seu art. 146, inciso III, alínea b, atribui à 
Lei Complementar estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, 
especialmente sobre obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência 
tributários.
Em observância a essa previsão, o Código Tributário Nacional, em seu art. 170, 
autoriza a compensação sob as condições que a lei estipular, in verbis:
Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja 
estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a 
compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou 
vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública.
Parágrafo único. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, a lei determinará, 
para os efeitos deste artigo, a apuração do seu montante, não podendo, porém, 
cominar redução maior que a correspondente ao juro de 1% (um por cento) ao 
mês pelo tempo a decorrer entre a data da compensação e a do vencimento.
Nessa linha, a regra prevista no inciso V do § 3º do art. 74 da Lei 9.430/96, com 
a atual redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004, nada mais fez do que 
regulamentar a compensação, nos termos da exata autorização conferida pelo 
referido art. 170. Eis o teor do dispositivo:
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito 
em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da 
Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na 
compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições 
administrados por aquele Órgão.
§ 3º Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo ou 
contribuição, não poderão ser objeto de compensação mediante entrega, pelo 
sujeito passivo, da declaração referida no § 1º:
(...)
V - o débito que já tenha sido objeto de compensação não homologada, ainda que 
a compensação se encontre pendente de decisão definitiva na esfera 
administrativa; e (...) Diferentemente do que afirma a Impetrante na petição 
inicial, a norma em questão não impossibilita ou desencoraja o próprio exercício 
do direito à compensação. Visa, isto sim, apenas a evitar que o contribuinte 
mantenha seus débitos tributários com a exigibilidade suspensa ad æternum, 
mediante sucessivos pedidos de compensação, formulados sem o correspondente 
crédito perante o Fisco que lhes dê lastro.

Desta feita, é inegável que o acórdão recorrido baseou o seu entendimento em 

fundamento de natureza eminentemente constitucional, o que afasta a possibilidade de análise da 

pretensão recursal em sede de recurso especial. Assim, a competência só poderia ser atribuída 

ao Supremo Tribunal Federal, pelo recurso próprio, conforme o que dispõe o art. 102, III, da 

Constituição Federal.

Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR. CONCURSO 
PÚBLICO. INGRESSO NA CARREIRA MILITAR. LIMITE DE IDADE. 
EDIÇÃO DE LEI ORDINÁRIA. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA NA ORIGEM À 
LUZ DE FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS.
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1. O Tribunal de origem assentou entendimento segundo o qual "a Constituição 
Federal, em seu art. 142, § 3°, X, estabeleceu a necessidade da edição de lei 
ordinária para tratar do ingresso, da estabilidade, da transferência para a 
inatividade, da remuneração e de outras situações especiais dos militares, e o art. 
10 da Lei n° 6.880/80 (estatuto dos militares), ao regulamentar o ingresso nas 
forças armadas, previu que os candidatos devem preencher os requisitos 
previstos em lei e nos regulamentos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica".
2. Asseverou, ainda, que "o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
600.885, decidiu que a expressão 'nos regulamentos da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica' do mencionado art. 10 não foi recepcionada pela Constituição 
Federal de 1988, que, como dito, exige a edição de lei formal para estabelecer os 
requisitos para ingresso na carreira militar, incluindo a fixação de limites mínimos 
e máximos de idade para os candidatos (STF, Pleno, RE 600.885, Rel. Min. 
CÁRMEN LÚCIA, DJE 1.7.2011)". Verificou que, no presente caso, "o 
demandante foi atingido pela modulação dos efeitos realizada pelo Supremo 
Tribunal Federal no julgamento do RE 600.885, pois o edital impugnado foi 
publicado em 28.1.2009 (fls. 51/97), ou seja, dentro do prazo estabelecido no 
referido recurso extraordinário (31.12.2012), sendo possível, portanto, que o 
limite de idade para participação no concurso público militar seja regulamentado 
por um ato administrativo".
3. Consequentemente, observa-se que a instância ordinária decidiu a controvérsia 
à luz de fundamentos eminentemente constitucionais, matéria insuscetível de ser 
examinada em sede de recurso especial.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.793.895/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 29/04/2019, DJe 03/05/2019)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. ICMS-IMPORTAÇÃO. GÁS 
IMPORTADO DA BOLÍVIA. ACÓRDÃO AMPARADO EM FUNDAMENTOS 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS.
1. Não ocorre ofensa ao artigo 535 do CPC quando o Tribunal de origem 
enfrenta, fundamentadamente, as questões fáticas e de direito que lhe são 
submetidas para concluir que o estado-membro, onde se localiza o destinatário do 
gás importado da Bolívia, é o competência tributária para arrecadar o 
ICMS-importação.
2. A questão debatida nos autos, referente à competência tributária para arrecadar 
o ICMS-importação sobre o gás importado da Bolívia, foi enfrentada sob a ótica 
constitucional, escapando sua revisão, assim, à competência desta Corte em sede 
de recurso especial. Julgados: AgRg no AREsp 749.663/MG, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 23/02/2016; REsp 1450441/MG, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 11/10/2017.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.404.121/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 25/04/2019, DJe 29/04/2019)

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0019833-0 REsp 1.742.299 / PR

Números Origem:  50016746320164047001  PR-50016746320164047001

EM MESA JULGADO: 23/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BELAGRICOLA COMERCIO E REPRESENTACOES DE PRODUTOS 
AGRICOLAS S.A 

ADVOGADOS : MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ  - PR019886 
 BETÂNIA SILVEIRA BINI  - PR068258 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Extinção do Crédito Tributário - Compensação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BELAGRICOLA COMERCIO E REPRESENTACOES DE PRODUTOS 
AGRICOLAS S.A 

ADVOGADOS : MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ E OUTRO(S) - PR019886 
 BETÂNIA SILVEIRA BINI  - PR068258 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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